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Direito humano à alimentação adequada: um olhar urbano

The human right to adequate food: an urban vision

Resumo  O direito humano à alimentação ade-
quada é compreendido em duas dimensões: estar
livre da fome e da desnutrição e ter acesso a uma
alimentação adequada1,2. No contexto urbano, com
seu forte apelo ao consumo e em que a aquisição de
alimentos se dá prioritariamente a partir de rela-
ções mercantis, debater este tema em bairros em-
pobrecidos apresenta-se como grande desafio. Este
artigo reúne reflexões realizadas a partir de um
estudo qualitativo realizado em São João de Meri-
ti, município localizado na Baixada Fluminense
(RJ), reunindo líderes da Pastoral da Criança em
sessões de grupo focal. O desemprego e subemprego
e a dificuldade de acesso aos serviços públicos de
saúde, assistência social e saneamento foram apre-
sentados como principais obstáculos para a efeti-
vação do direito humano à alimentação. Foi pos-
sível identificar que, dentre as estratégias de en-
frentamento da pobreza e da fome, o estabeleci-
mento de circuitos de ajuda mútua tem grande
destaque. Apoio social, dádiva e religiosidade apre-
sentaram-se como categorias relevantes nas refle-
xões dos líderes. Diante de uma realidade em que a
pobreza e a fome ou são naturalizadas ou se rever-
tem em moeda de troca durante as eleições, a ques-
tão do clientelismo aparece como grande preocu-
pação e desafio para estes líderes.
Palavras-chave  Direito humano à alimentação
adequada, Participação popular, Líderes da
Pastoral da Criança

Abstract  The human right to adequate food is
comprehended in two dimensions: being free of
hunger and denutrition and having access to an
adequate food. The urban context, in which the
possession of food is done primarily through mer-
chandising because of its strong consuming ap-
pealing, became a big challenge to debate this topic
in poor districts today. Here we combine consid-
erations of a qualitative study carried out in São
João de Meriti, Rio de Janeiro State, joining lead-
ers from Pastoral da Criança in focal group ses-
sions. The unemployment, the sub-employment
and the difficulty in reaching the public health
system, the social assistance and basic sanitation
were presented as the major obstacles to bring into
effect the human right to food. It was possible to
determine that, among the strategies to fight the
poverty and hunger, a big highlight is the estab-
lishment of mutual help mechanisms. The social
support, generosity and religiousness were present-
ed as the most important categories among the
thoughts of the leaders. Facing a reality in which
poverty and hunger appear as something inherent
or become a mechanism of change during elec-
tions, the issue of the clienteles appears as a huge
concern and challenge for those leaders.
Key words  Human right to adequate food, Popular
participation, Pastoral da Criança, Hunger
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Introdução

Ao debater o direito humano à alimentação ade-
quada (DHAA) no Brasil, deve-se ter como pres-
suposto que desnutrição, fome, pobreza e misé-
ria não se distribuem ao acaso. Ao contrário, são
construções históricas, frutos de decisões toma-
das pelas elites econômica e política de nosso país,
seduzidas por promessas de lucro farto e cúm-
plices de interesses internacionais.

A gênese do que se constitui hoje como cam-
po da segurança alimentar e nutricional no Brasil
tem íntima relação com o processo de redemo-
cratização vivenciado na década de oitenta, ga-
nhando grande impulso na década de noventa,
quando se assiste por um lado o acirramento das
desigualdades no Brasil e, por outro, uma intensa
mobilização em torno da luta contra a fome e a
miséria no país. A partir destes debates, consti-
tuiu-se o arcabouço legal e ideológico que funda-
menta o atual debate acerca do direito humano à
alimentação adequada (DHAA) no Brasil.

O DHAA tem sido afirmado em âmbito in-
ternacional em diversos pactos e declarações e
reafirmado no Brasil através da recente aprova-
ção da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e
Nutricional, que “cria o Sistema Nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional – SISAN com
vistas em assegurar o direito humano à alimen-
tação adequada”3.

A fome, a má nutrição e a desnutrição são
manifestações da violação do DHAA4. Em que
pesem os atuais esforços articulados no campo
de políticas públicas para o enfrentamento des-
tas questões, ainda há muito que ser feito. Esse
“que fazer” será mais efetivo quanto maior for
seu nexo com as expressões cotidianas de viola-
ção do DHAA e quanto maior for sua capacida-
de de intervir nos determinantes históricos e or-
dinários de reprodução de fome, má nutrição e
desnutrição – ainda uma realidade nos bolsões
de pobreza urbanos.

Criada em 1983, a Pastoral da Criança atua em
áreas pobres, tendo como temas a saúde da ges-
tante, aleitamento materno, vigilância nutricional,
reidratação oral e vacinação. Sua dinâmica do tra-
balho consiste em “capacitar” lideranças, que resi-
dem na própria comunidade, para atuarem junto
a famílias no cuidado de crianças menores de seis
anos. Sua atuação é ecumênica, apesar de consti-
tuir-se em órgão de assistência social da CNBB5.

Durante três meses, doze líderes da Pastoral
da Criança de São João de Meriti reuniram-se
em sessões de grupo focal. Complementarmen-
te, foi utilizada a técnica de observação partici-

pante com registro em diário de campo, com o
intuito de transcrever falas que capturassem a
visão destas lideranças sobre o DHAA e as mani-
festações de sua violação. O roteiro dos grupos
focais e definição de categorias de análise das fa-
las foram inspirados na definição de DHAA do
Comentário Geral nº 12 do Comitê de Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais da ONU. Sob a
definição deste pacto, o DHAA implica obriga-
ções do Estado e da sociedade em respeitar, pro-
teger, promover e prover: a) acesso físico e econô-
mico a uma alimentação saudável e diversificada
de forma sustentável; b) condições que propiciem
um cuidado adequado na escolha, preparação e
ministração do alimento (higiene, preparação de
alimentos, creche, etc.); c) condições de vida que
promovam a saúde e d) atenção integral à saúde 1.

A pesquisa foi realizada sob uma concepção
denominada “investigação científica do ponto de
vista popular”, que Valla6 descreve a partir de
reflexões de José Luís Corrágio. Sob esta pers-
pectiva, trata-se de realizar uma pesquisa através
de métodos e instrumentos científicos “porém à
luz do olhar das classes populares”. Valla6 apre-
senta esta estratégia como forma de realizar uma
pesquisa que se posicione nas “lacunas” deixadas
pelas informações veiculadas pelos meios de co-
municação em massa e difundidas pelos gover-
nantes, que estão distantes de refletir o dia a dia
das periferias6.

As análises apresentadas procuram captar as
dinâmicas, os conflitos e as contradições expos-
tos através das reflexões realizadas sobre atuação
cotidiana dos líderes e de suas avaliações acerca
das condições de alimentação e nutrição em suas
comunidades e no município como um todo.

O objetivo deste artigo é apresentar um “olhar
urbano” sobre o DHAA, debatendo, a partir das
falas de líderes da Pastoral da Criança, as condi-
ções de promoção e defesa do DHAA em São
João de Meriti, Baixada Fluminense, Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro.

O contexto metropolitano e urbano

A história tem mostrado que são raras as situa-
ções em que as sociedades humanas conseguem
garantir uma alimentação de qualidade para to-
dos os seus membros e, por isto, a defesa do
DHAA começa pela luta contra a fome: “garantia
a todos os cidadãos de ter acesso diário a ali-
mentos em quantidade e qualidade suficiente
para atender as necessidades nutricionais bási-
cas essenciais para a manutenção da saúde”7.
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Nota-se o sentido abrangente do debate so-
bre DHAA. O complexo contexto metropolitano
agrega novos desafios à interpretação das rela-
ções entre fome, pobreza e desnutrição. A fome é
produzida pelo contexto social, político, econô-
mico e histórico, mas encontra seu significado e
expressão no cotidiano.

Cabe, no entanto, registrar uma ressalva reali-
zada por Monteiro8 de que há uma inegável distin-
ção entre os conceitos de fome, pobreza e desnutri-
ção, embora igualmente graves e indesejáveis, e ain-
da que compartilhem causas e vítimas, são fenô-
menos diferentes. Para o autor, o lançamento do
Programa Fome Zero reaviva esta discussão8.

Assumindo e resguardando tais diferenças
conceituais, afirma-se que a existência de frontei-
ras e permeabilidade entre os diagnósticos de
fome, pobreza e desnutrição fazem parte dos de-
bates realizados por este artigo, uma vez que trata
de um olhar que, por tomar emprestada uma
lente popular, apresenta-se em calidoscópio. Ain-
da mais relevante é destacar que, no contexto ur-
bano, são as relações mercantis que predominam
quando se trata da aquisição de alimentos. Na
fala de uma líder, “se você tem condições de uma
renda, tem condições de uma boa alimentação”.

Analisando o processo de urbanização no
Brasil, constata-se que, se por um lado provo-
cou algumas transformações que podem ser con-
sideradas como avanços, por que são típicas deste
processo em várias partes do mundo (tendência
a uma diminuição da taxa de mortalidade e cres-
cimento da esperança de vida), por outro, desta-
ca-se que, em grande parte, viver mais significa
“sofrer as agruras de uma sociedade injusta e
uma vida sem qualidade, submetidas a pressões
e violências de todo tipo”9.

Em áreas urbanas metropolitanas, são mais
evidentes os sinais de uma “nova pobreza” carac-
terizada pelo desemprego crescente e precariza-
ção das relações de trabalho com suas cruéis con-
sequências: escassez dos meios de sobrevivência,
aumento da vulnerabilidade social e a instabili-
dade e a ausência de garantias nas relações de
trabalho10,11.

Constata-se uma “perversa superposição, em
que pobreza e desigualdade social assumiram
uma também crescente complexidade, agregan-
do ‘novos pobres’ ao contingente de ‘antigos po-
bres’ ou miseráveis”10. Dito de outra forma, “às
parcelas da população historicamente marginali-
zadas econômica e socialmente, soma-se um novo
contingente de trabalhadores empobrecidos”11.

O processo de “metropolização da pobreza”10

destaca-se como uma tendência atual dos países

em desenvolvimento, que encontra grande con-
tribuição na estagnação econômica: O capitalis-
mo de hoje prescinde do trabalho, particularmente
em capitalismos como os nossos, periféricos e de-
pendentes. Trata-se de lucrar com o capital finan-
ceiro e não de investir na produção ou na atividade
econômica que gera emprego e renda10.

Em nosso país, este fenômeno está relaciona-
do à mudança da “feição da pobreza no Bra-
sil”12: o país deixa de ser rural para ser urbano,
principalmente metropolitano. Em 1950, as me-
trópoles concentravam 17% da população bra-
sileira, chegando a 29% em 1980 e a 30% em 1996
(46,1 milhões de pessoas)12. Este forte crescimen-
to populacional foi acompanhado por um em-
pobrecimento relativo, já que os “grandes con-
tingentes migrantes afluindo às metrópoles era
formado por pobres rurais, os quais se trans-
formavam em pobres metropolitanos”13.

No Rio de Janeiro, a pobreza é essencialmen-
te metropolitana. A metrópole concentra 85%
dos pobres do estado, isto devido a dois fatores:
ao tamanho da população metropolitana (77%
da população do estado) e por ela apresentar a
mais elevada proporção de pobres (33%)14. Se-
guindo uma tendência comum a outras metró-
poles de países em desenvolvimento, apresenta
uma proporção de pobres mais elevada nas pe-
riferias que nos núcleos. Enquanto no núcleo a
proporção de pobres era de 25%, na periferia era
de 41%, consequência da “periferização combi-
nada ao empobrecimento da metrópole como
um todo durante a década de 1980”13.

São João de Meriti é um dos treze municípios
que compõem a Baixada Fluminense, na Região
Metropolitana do Rio de Janeiro. Nesta cidade, a
dinâmica de ocupação intensa tem início na déca-
da de quarenta. Cresce através de loteamento, em
sistemas de autoconstrução, “pequenas habita-
ções e mais de uma unidade por lote”15. Emanci-
pada em 1947, está localizada a 35 quilômetros da
capital do estado e suas principais atividades eco-
nômicas são a indústria e o comércio.

A questão do acesso à moradia, ao saneamen-
to e à água aparece como preocupação recorrente e
que os líderes relacionam com a violação do
DHAA: “É um bando de casinha assim, não tem
sanitário, e se você passa um ano, dois, três visitan-
do aquela família a realidade é a mesma”.

Atualmente, São João de Meriti tem 100% da
população vivendo em área urbana, com 148.920
domicílios em seus 34,7 Km². Seu território cor-
responde a 0,08% da área total do estado; contu-
do, sua população corresponde a 3,13% da popu-
lação do estado. Com uma população de 449.476
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habitantes, possui uma das maiores densidades
demográficas do país com 12.901 hab/km2,16,17.

A definição do DHAA e a vulnerabilidade

Aparecem no discurso dos líderes características
essenciais relacionadas ao direito humano: a uni-
versalidade, indivisibilidade e interdependência
dos direitos e respeito à diversidade. Destacam
que a simples constatação da alimentação en-
quanto um direito não é o suficiente para garan-
tir o acesso.

A imprevisibilidade, a instabilidade e a sensa-
ção de vulnerabilidade a que são expostas as fa-
mílias fizeram parte do discurso com grande ên-
fase ao desemprego e ao subemprego (referido
como biscate) como principais obstáculos à ga-
rantia do direito humano à alimentação adequa-
da. De forma inversa, para que seja alcançado o
DHAA deve haver “em primeiro lugar é um salá-
rio digno”. Para o grupo, a maioria das famílias
convive com a ameaça da fome porque quem
“trabalha de biscate, sabe que no final do mês
não dá para completar a bolsa de alimentação”.
Consideram “salário digno” como aquele que vem
todos os meses, que “é para a família” e que ga-
rante a alimentação durante o mês inteiro: “saber
se ela tem aquele salário, mas dentro do mês”.

Os períodos de desemprego agravam a situ-
ação de vida das famílias pobres e jogam na po-
breza famílias antes “incluídas”, trazendo novas
situações de instabilidade e de “semipobreza”. O
desemprego firma-se como um dos principais
determinantes da pobreza e da desigualdade.
Soares10 alerta sobre uma concentração do de-
semprego em áreas metropolitanas, que “embo-
ra tenha atingido a todos os setores da socieda-
de, se mantém com taxas elevadas nas famílias
de mais baixa renda e nos jovens”10.

Há a percepção de que não bastam ativida-
des informais ou a confecção de produtos com
pouco (ou sem) valor de comércio para solucio-
nar os problemas porque “artesanato barato não
vende, porque ninguém quer. Oh, já dizia Joãozi-
nho Trinta: Pobre gosta de luxo, não gosta de
pobreza!” No entanto, algumas das falas encon-
tram associação entre o oferecimento de ativida-
des que gerem trabalho e renda e a recuperação
da autoestima das mães.

A escolaridade é vista como uma alternativa
de alcançar o status de assalariado e à educação
formal é imputada a responsabilidade de ser
única (e última) alternativa. Este é um dos refle-
xos de um processo de mudança do papel da

educação, que segundo Soares10 deixa de ser um
direito de cidadania ou possibilidade de liberta-
ção (lembrando Paulo Freire) para transformar-
se em precondição para a competitividade.

Existe uma percepção da vulnerabilidade das
mulheres, sobretudo chefes de família e mães
solteiras, obrigadas a criar artifícios para garan-
tir sua sobrevivência e de sua família. Muitos “sa-
crifícios” estão relacionados a uma tentativa de
aproximar-se aos atuais padrões estéticos e de
consumo da sociedade. O corpo nesta negocia-
ção torna-se apenas mais uma mercadoria: uma
“troca árdua”, mas é uma troca: “É isso que a
gente tem observado em termos de segurança
alimentar em busca do alimento como está sen-
do feita a troca árdua”.

Os jovens aparecem como preocupação, por-
que há uma constatação de que uma grande parte
das crianças acompanhadas pelos líderes têm “pais
muito jovens”, geralmente desempregados, e inici-
ando a vida profissional. Agrega-se a esta vulnera-
bilidade a questão da gravidez na adolescência, pre-
ocupação cada vez mais frequente entre os líderes:
“Eu estava com quinze barrigudas. A mais velha
no meu caderno tinha dezoito anos, a mais velha”.

O acesso aos serviços públicos
e a violação do DHAA

O intenso processo de urbanização do país dei-
xou suas marcas, principalmente no que se refere
ao acesso a políticas públicas, como saneamento
e saúde, e também no que tange à falta de políti-
cas de ocupação do espaço e de controle da de-
gradação ambiental9 .

O acesso aos serviços públicos de saúde, as-
sistência social e saneamento foram apresenta-
dos como grandes obstáculos para a efetivação
do DHAA. O grupo diagnosticou que esta desas-
sistência dos governos dá origem ao que chama-
ram de “papel invertido”. Na lógica da atuação da
Pastoral da Criança, os líderes encaminham (e
denunciam) demandas sociais e de saúde ao po-
der público para que este dê as respostas cabíveis.
Quando as demandas apresentadas pelas famí-
lias e pelos líderes não são acolhidas e resolvidas
pelos serviços públicos, este “papel invertido” se
manifesta: “eu tinha a ilusão e eu passava isso
para as líderes, que a família que estivesse numa
situação de carência muito grande ou determina-
das necessidades que poderiam ser encaminha-
das. Nada estava funcionando. Recebo bilhetes
de assistentes sociais que mandam me procurar,
já me procuraram até para comprar remédio”.
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Revelam-se pelas falas vários artifícios e ata-
lhos desenvolvidos pelas mães e pelos líderes para
de acessar de alguma forma os serviços, sobre-
tudo exames e internações. O “acesso” através de
“conhecimentos” ou “contato político” foi relata-
do várias vezes. Ultrapassada a barreira do aces-
so aos serviços públicos de saúde, o desafio tor-
na-se encontrar meios de seguir orientações e
prescrições: “médico, ele foge da realidade, ele não
está preparado pra poder conversar com essas
pessoas e vai encaminhar pro nutricionista, fica
passando aquilo ali tudo pra mãe pra levar para
casa uma receita”.

O “papel invertido” também é relatado quan-
do, segundo os líderes, os profissionais de saúde
não conseguem lidar com as demandas sociais e
passam a “encaminhar” famílias para a Pastoral
da Criança: “Os pediatras, quando pegam essas
famílias miseráveis, ele mesmo vê, pega caso de
desnutrição, ele não tem para onde encaminhar,
ele encaminha para a Pastoral”.

 Nesta análise das ações do poder público,
travou-se também um debate sobre o clientelis-
mo. O contexto de tantas necessidades e deman-
das não atendidas torna-se terreno fértil para
que serviços e favores virem troca de moeda:
“Você não consegue ver uma transformação ou
uma esperança no olhar de cada um, porque há
sempre aquela troca meio de voto, meio de algu-
ma coisa pra poder estar votando neles”.

Farias18 afirma que uma ampla corrente da
ciência política resume o debate a uma oposição
entre o clientelismo (barganha político-eleitoral)
e a democracia sob dois argumentos: (1) o clien-
telismo é a apropriação privada da coisa pública,
(2) a barganha do voto representa uma corrup-
ção da democracia.

“Consumo logo existo”19

Sabe-se que a cultura guarda forte relação com os
hábitos e escolhas alimentares que são certamen-
te também influenciados pelo contexto social,
político, econômico e ambiental mais amplo20. O
alimento tem na sociedade humana múltiplos
papéis e significados: cria e sustenta relações soci-
ais, sinaliza status social e ocupacional e papeis de
gênero, marca mudanças importantes na vida,
(aniversários e festividades) e reafirma identida-
des – religiosas, étnicas ou regionais20.

O debate acerca de hábitos alimentares não se
restringe, portanto, ao plano biológico ou às ne-
cessidades fisiológicas. A alimentação é uma cons-
trução cultural, tem caráter simbólico “cujo signifi-

cado se dá na trama das relações sociais”21, sendo
“referenciada pelos diferentes perfis de consumo
compartilhados em cada sociedade que criam ex-
pectativas e valores em torno do processo”22.

No contexto urbano, com seu forte apelo ao
consumo e em que a aquisição de alimentos se
dá prioritariamente a partir de relações mercan-
tis, o debate sobre o direito à alimentação em
bairros empobrecidos apresenta-se como gran-
de desafio. Sobre isto, uma líder diz: “Hoje em
dia moda disso, moda daquilo que a própria
mídia vem trazendo. E aqueles que não têm? São
crianças com a mesma vaidade de outras”.

Segundo Stotz 23, a pobreza “diz respeito a
uma situação na qual uma pessoa (ou uma fa-
mília) não tem condições de viver dentro dos
padrões socialmente estabelecidos em um certo
momento histórico”23. Deve-se, portanto, esta-
belecer uma reflexão sobre quais são e como se
manifestam estes padrões no cotidiano urbano.

A alimentação, sobretudo no cenário urbano
modernizante, combina tradições e novos pa-
drões alimentares: interagem de diferente manei-
ras a “produção e reprodução de crenças alimen-
tares [...] com os valores do mundo moderno,
globalizado”24.

Em um texto recente sob o sugestivo título
“Consumo logo existo”, Frei Betto debate as novas
relações estabelecidas entre a alimentação e os pa-
drões de consumo rigidamente ditados por uma
“sociedade de consumo”. O alimento convertido
de direito à mercadoria. O valor simbólico da mer-
cadoria figura acima de sua utilidade, o ser huma-
no se restringe ao ser consumidor e, àqueles priva-
dos do consumo, é reservado o espaço da exclusão
que “causa frustração, depressão e infelicidade”19.

A mídia contribuí para a rápida divulgação de
novos padrões de consumo, agregando novos
desafios ao cotidiano de famílias e líderes. Estas
mudanças interferem tanto nas escolhas quanto
nas estratégias de sobrevivência: “tem crianças que
não conhecem determinados alimentos porque
eles não têm esse acesso. Eles teriam direito de
comer Danoninho, tomar iogurte, eles só vêm
aquilo lá no programa de televisão. Seria um di-
reito deles. É uma discriminação”.

Outra vez, a questão dos jovens traz à tona
grandes preocupações para os líderes, que ressal-
tam as consequências de um padrão externo (im-
posto ou assimilado) de consumo, um padrão
em que a “realidade que dentro da pobreza, den-
tro da miséria eles não têm como viver, a não ser
se prostituindo, indo pra o mundo das drogas”.

Esta fala abre espaço para muitos debates e
por ora vale apenas como reflexão ressaltar que
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as atividades ilícitas, na medida em que geram
renda e estão com as “portas abertas”, vêm se
banalizando e transformando-se em mais uma
estratégia de acesso e consumo. Parte da popula-
ção “sobrante” criada pelo capitalismo encontra
no crime organizado uma possibilidade de so-
brevivência, abrindo as portas a jovens miserá-
veis nas favelas e bairros populares, já que “o
capitalismo transforma tudo em mercadorias”,
não importando origem e natureza23.

Cabe também refletir a proposta de integra-
ção de grupos “marginalizados” que parte do prin-
cípio de que uma parte da população, em razão
da sua pobreza, encontra-se “fora” da sociedade.
A dificuldade de acesso aos produtos e serviços
básicos seria decorrência da ignorância e passivi-
dade desses excluídos – os que estão “fora”’ por
sua própria culpa, precisando ser incentivados e
esclarecidos para poderem participar dos benefí-
cios do processo econômico e cultural. A verdade
é que estes grupos nunca deixam de fazer parte da
sociedade, mas sua participação na riqueza pro-
duzida se dá de forma desigual25.

As estratégias cotidianas

As sobras de feiras livres foram insistentemente
apontadas como única opção de abastecimento
para as famílias mais vulneráveis e muitos rela-
tos de constrangimentos foram apresentados.
Para os líderes, parece ser questão conflituosa:
por vezes incentivada como única alternativa e
por outras reconhecendo seus aspectos negati-
vos: “a mãe que não tem, ela vai na feira e ela tem
vergonha, ela se sente mais diminuída, a auto-
estima     precisa ser trabalhada para que elas re-
tornem ao meio social onde elas se sintam al-
guém, onde elas se sintam digamos que gente,
porque elas não se sentem gente, elas acham que
elas não existem. E nós perguntamos para nós
mesmos isso: ela existe?”

A fala que questiona se aquela mãe “pode exis-
tir” expõe um conflito entre o que orientam e o
que verdadeiramente sentem os líderes. São mui-
tos os constrangimentos apresentados nas falas:
o fato de algumas vezes as mães terem que “dis-
putar” as sobras com animais, a possibilidade de
terem seu pedido negado, a doação ser a única
opção que a mãe possui por não ter dinheiro
algum, a possibilidade de encontrar-se com vizi-
nhos e ter que expor situações extremas e “ínti-
mas” de sua família. Por todos estes fatores, esta
alternativa, apesar de toda a boa vontade dos
líderes, torna-se um caso clássico de violação do

direito humano à alimentação: é humilhante e
degradante, não garante nem qualidade nem
quantidade e impossibilita o direito de escolha e
o acesso de forma digna à alimentação.

Condenada academicamente e alvo de cons-
tantes críticas, a Multimistura tem deixado de ser
consenso dentro da própria Pastoral da Crian-
ça, mas para os líderes, parece ter um apelo mís-
tico e humanitário. A Multimistura é uma fari-
nha obtida a partir da mistura de subprodutos:
farelos de trigo e arroz, farinha de trigo torrada,
fubá, folhas verde-escuras, pó de sementes e de
casca de ovo. Não tem eficácia comprovada no
combate à desnutrição, seu conteúdo nutricio-
nal assemelha-se muito ao de outras farinhas26.

 Há forte crença em sua eficácia, sendo atri-
buídos outros significados: doação, criação de
vínculo com a família e celebração de um senti-
mento de “dever cumprido”: “os líderes se ape-
gam na Multimistura, no leite forte, que a gente
sabe que não é isso que transforma, mas dá um
poder de transformação para o próprio líder
porque pelo menos ele se sente levando algo para
aquelas famílias”.

Outro destaque observado nas falas é a doa-
ção de alimentos, cestas e de sobras por “pessoas
que colaboram”. Em um contexto de urgências,
determina a convivência com situações constran-
gedoras que acabam sendo aceitas e legitimadas
pelas ações cotidianas, ainda que se destaque que
“tudo isso deixa ela [mãe] muito caída, nem sem-
pre ela vai pegar alimento, tem vergonha de pe-
dir. É humilhante”.

A autoestima aparece como desafio aos líde-
res e às famílias e é trabalhada numa perspectiva
de mudar o mundo de dentro para fora. Há uma
tentativa diária de recuperar a dignidade e a au-
toestima. Neste sentido, as angústias são geradas
porque os problemas são exteriores aos indiví-
duos e porque parecem (e são) muito maiores
do que a capacidade de intervenção individual e
mesmo coletiva.

Sobre apoio social, dádiva e religiosidade

Apoio social, dádiva e religiosidade aparecem nas
falas dos líderes relacionados à motivação e às
suas estratégias. Apesar de serem falas carregadas
de sofrimento e de uma revolta contida, fica claro
que, para líderes e famílias que coabitam sob esta
escassez (de serviços públicos, de renda, de comi-
da), há um grande valor do compartilhar.

A importância do estabelecimento de circui-
tos de ajuda mútua27,28  fez parte da descrição do
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cotidiano, trazendo a reflexão sobre a questão
da dádiva, entendida como a prestação de servi-
ço sem garantia de retorno, com vistas a criar,
alimentar ou recriar os vínculos sociais entre as
pessoas27.

A teoria da dádiva foi sintetizada pelo antro-
pólogo, etnólogo e sociólogo Marcel Mauss em
1924, sob o título Ensaio sobre Dádiva29. Na déca-
da de oitenta, surge na França o M.AU.S.S. –
Movimento Antiutilitarista nas Ciências Sociais.
Martins29 alerta que os debates sobre dádiva a
partir da síntese de Marcel Mauss tem uma visão
ampla que extrapola o senso comum estabeleci-
do sobre dádiva, identificada como caridade ou
benção. Segundo o autor, caridade e bênção cor-
respondem a um tipo de dádiva: a cristã. Acres-
centa ainda que a dádiva seria a definida pela
universalidade de uma tripla obrigação de “dar,
receber e retribuir”29.

Falando sobre sua motivação, um dos líde-
res ressalta: “Puxa, não somos parentes, mas te-
mos laços”. Estes são laços solidários e múlti-
plos, que partem do reconhecimento de que é
preciso enfrentar o isolamento. Isto apareceu
como uma preocupação: “Hoje em dia, a gente
vive uma cultura assim, é um egoísmo, não é?
Cada um vai vivendo a sua vida, ninguém se pre-
ocupa com ninguém. Ninguém ama ninguém”.

Para Goldbout27, há uma recusa moderna em
reconhecer a dádiva porque ela representa a ima-
gem invertida do interesse material egoísta e por-
que existe a influência da maneira pela qual a
tradição do pensamento utilitarista permite a
organização destas questões.

Ainda com relação a estes circuitos de ajuda
mútua, deve-se acrescentar que muitos(as)  líde-
res ingressam na Pastoral da Criança após anos
de experiência como pais ou mães de crianças
acompanhadas. São inúmeros os relatos sobre
“ganhos” em relação à saúde e bem-estar daque-
les que pertencem a este grupo. Desta forma,
aproxima-se da abordagem de apoio social: re-
cursos emocionais, materiais e de informação que
os sujeitos recebem por meio de relações sociais
sistemáticas, num processo recíproco que gera
efeitos positivos tanto para quem recebe como
para quem oferece o apoio e que permite que
ambos tenham uma sensação de coerência de
vida e maior sentido e controle da mesma30.

Desta forma, Valla et al.30 destacam que este
tipo de sentimento – de que uns precisam dos
outros – remete-nos à dimensão da “integrali-
dade na atenção e no cuidado à saúde”, fazendo
emergir a necessidade de que se investigue “o pa-
pel das emoções e do apoio social no processo de

saúde-doença”. Ressaltam ainda que a rede de
saúde pública (centros municipais de saúde e
hospitais) tem importância reconhecida pela
população sobre suas condições de vida e saúde,
“mas há também a percepção de que muitos pro-
blemas de saúde não podem ser resolvidos nes-
ses locais”30.

A “esperança de que um dia vai mudar” foi
assinalada como o principal motivador da atua-
ção destes líderes que, ocupando-se das urgênci-
as cotidianas, protestam silenciosamente, adian-
do projetos e confiando no futuro que é incerto e
por isso passível a mudanças.

As falas parecem demonstrar que, quando
os problemas são considerados grandes demais
para serem resolvidos no presente ou quando
estão fora do campo de visão-ação dos líderes, a
esperança torna-se um abrigo. A esperança num
futuro que é incerto e por isso mesmo mutável.
A esperança que existam mudanças para melhor.

Segundo Valla31, não se pensa no futuro (pre-
visão) porque todas as energias estão mobilizadas
para evitar a sensação de fome que já havia passa-
do, e garantir a subsistência no dia de hoje (provi-
são)31.  Desta forma, a naturalização das práticas
clientelistas fazem todo o sentido para as classes
populares que vivem sob a influência das urgên-
cias do presente.

Considerações finais

Este artigo apresenta reflexões iniciais sobre te-
mas complexos e polêmicos. Ao utilizar “lentes”
emprestadas pelos líderes da Pastoral da Criança
de São João de Meriti, pretendeu-se aproximar o
foco sobre o direito humano à alimentação ade-
quada. Um olhar que não se afirma nem como
neutro nem tampouco como definitivo. Ao reali-
zar uma “investigação científica do ponto de vis-
ta popular”, procurou-se valorizar a voz destas
lideranças que alertaram: “a gente é o termôme-
tro da comunidade”. Não há a pretensão de es-
gotar o assunto; muito pelo contrário, pretende-
se contribuir para que seja provocado o debate,
incomodar a comodidade tanto do “ser especia-
lista” quanto do “ser organização da sociedade
civil” na clausura de suas certezas e incertezas.

Como principais obstáculos à efetivação do
DHAA, foram apresentados o desemprego e
subemprego (a falta de “salário digno”) e a difi-
culdade de acesso aos serviços públicos. Chama
especial atenção a denúncia sobre o “papel inver-
tido” estabelecido na relação entre sociedade civil
e governo (ou voluntário e profissional de saú-
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de). Esta constatação mostra que a tão propaga-
da intersetorialidade ainda é campo conflituoso.
É preciso que ambos os lados sejam ouvidos e se
deixem ouvir, que apresentem fragilidades, ne-
cessidades e potencialidades.

Ainda sobre o “papel invertido”, cabe uma re-
flexão futura sobre qual o papel dos municípios
diante de questões relacionadas ao DHAA. A partir
do Programa Fome Zero, foram apresentadas es-
tratégias e fontes federais de financiamento de ações,
mas também condicionalidades às famílias e exi-
gências de contrapartidas dos governos locais.

Ainda que as falas tenham revelado críticas
acerca das ações poder público, elas ao mesmo
tempo carregaram-se de desalento ao tratarem
do clientelismo e do controle público sobre as
ações do governo. Ao que tudo indica, este senti-
mento de desalento tem influenciado negativa-
mente na participação destas lideranças. A au-
têntica participação popular é bem mais que um
“convite” do governo à população para que rea-
lize “com seu próprio trabalho” o que é da res-
ponsabilidade do governo: refere-se a uma mul-
tiplicidade de ações que devem ser desenvolvidas
a fim de “[...] influenciar a formulação, execu-
ção, fiscalização e avaliação das políticas públi-
cas e/ou serviços básicos na área social – saúde,
educação, transporte, saneamento básico32.

Frente aos desafios cotidianos, surgem as mais
diversas estratégias de enfrentamento de proble-

mas cotidianos, dentre as quais há que se destacar
a questão do apoio social e dos circuitos de dádiva.
Ainda que sejam mencionadas a Multimistura, as
sobras de feiras, os lanches comunitários e as ces-
tas básicas, cabe ressaltar que a circulação destas
alternativas se faz a partir de relações de reciproci-
dade e solidariedade, como forma de defesa frente
a uma “cultura do egoísmo” tão propagada pela
modernidade capitalista. Ao transformar tudo (e
todos) em mercadoria, a sociedade capitalista cria
e reproduz miséria, fome, exploração, desempre-
go/subemprego e a falta de saúde, de água, de ter-
ra, de moradia digna, de educação. Aos “sobran-
tes”23, resta encontrar estratégias de enfrentamen-
to frente a esta nefasta realidade.

A plena efetivação do DHAA se dará a partir
de relações intersetoriais e, sobretudo, de uma
profunda e sincera mudança de cultura, que des-
naturalize as situações de opressão e violação de
direitos. Compreender a forma como estas lide-
ranças e famílias avaliam e (res)significam sua
realidade, captando a lógica de suas estratégias,
pode significar um bom ponto de partida para o
estabelecimento da autêntica participação popu-
lar e de parcerias mais justas, éticas e duradou-
ras. Do ponto de vista de seus efeitos mais imedi-
atos, este exercício de mútua escuta pode qualifi-
car as análises sobre a famosa queixa de muitos
profissionais sobre a “falta de adesão ao trata-
mento e ao estilo de vida saudável”.
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